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RESUMO
Nosso objetivo neste trabalho foi realizar algumas reflexões sobre as implicações da expansão do uso do
termo comunidade e sua diversidade de sentidos. Pretendemos discutir os usos indiscriminados do termo
nem sempre acompanhados da devida reflexão e crítica. A partir das perspectivas da sociologia, saúde e
psicologia social identificamos que o termo ainda permanece arraigado aos ideais de comunidades naturais
próprios aos períodos do feudalismo e do pós-revolução industrial. Esta concepção pode camuflar formas
impositivas de trabalho em muitos dos quais o termo comunidade é empregado praticamente como sinônimo
de população-alvo e participação comunitária é vista meramente como freqüência às atividades propostas
por profissionais que determinam quem são as comunidades. Comprometem-se assim, as práticas eman-
cipatórias. Para repensarmos comunidades, hoje, consideramos necessário relevar os aspectos processuais
relacionais, dialógicos e identitários em constantes mudanças. Assim, a condição de comunidade extrapola a
delimitação geográfica para as possibilidades de pertencimento e participação através dos espaços simboli-
camente delimitados.
Palavras-chave: Comunidade; participação comunitária; processos relacionais.

ABSTRACT
About the diversity of community meanings
Our objective in this work was to reflect on the implications about the use of the term community and its
diversity, arguing the indiscriminate use of the term not always accompanied of the proper reflection and
criticism. On the scope of sociology, health and social psychology , the term community still remains
associated to the idea of natural communities of the feudalism and post-industrial revolution periods. This
conception can hide non-democratic professional interventions, in which the term community is used
practically as synonym of population-target; and community participation merely as frequency to the
proposed activities. Only the professionals make the definition of community. In this way, they give no
opportunity to real emancipatory practices. Nowadays, to rethink communities is necessary to consider the
processual aspects: relational, dialogic, and identitary aspects which are in permanent change. Thus, the
community idea extrapolates geographical delimitation for inclusion of participation possibilities through
symbolically defined spaces.
Key words: Community; community participation; relational processes.

INTRODUÇÃO
Comunidade é um termo que pode ter múltiplos

sentidos, sempre dependentes do referencial de quem
os emprega, mesmo que este não seja explicitado, e do
contexto em que é utilizado. Tornou-se assim aquilo
que Dubar (2002) chama de palavra-maleta na qual
cada um projeta suas crenças, seus estados de ânimo e
suas posições, de maneira semelhante ao que ocorre
com o termo identidade.

O problema que se coloca com a utilização não
contextualizada do termo é que ele pode camuflar for-
mas impositivas de definições de trabalho e de suas
populações-alvo.

As principais concepções subjacentes aos diferen-
tes sentidos atribuídos ao termo parecem ainda estar
associadas às idéias de comunidade caracterizadas
pelos laços sangüíneos, pelo entendimento comum
“natural”, pelas tradições de um povo, tribo e ou famí-
lia, enfim, um grupo de pessoas, geograficamente de-
limitados, que compartilhavam interesses em comum
sem que estes precisassem ser explicitados ou discuti-
dos para se chegar a um consenso. Como descrito por
Bauman (2003):

O entendimento ao estilo comunitário, casual, não
precisa ser procurado, e muito menos construído:
esse entendimento já ‘está lá’, completo e pronto
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para ser usado – de tal modo que nos entendemos
‘sem palavras’ e nunca precisamos perguntar, com
apreensão, ‘o que você quer dizer?’ O tipo de
entendimento em que a comunidade se baseia pre-
cede todos os acordos e desacordos. Tal entendi-
mento não é uma linha de chegada, mas o ponto de
partida de toda união... (Bauman, p.15, 2003).
Esta concepção é característica do feudalismo e é

exaltada durante o período pós-revolução industrial
como a antítese da sociedade, no clássico estudo de
Ferdinand Tönnies Comunidade e Sociedade, publica-
do originalmente em 1887 (Tönnies, 1963). Nesse tra-
balho o autor diferencia comunidade de sociedade em
termos das delimitações geográficas, rural e urbano,
bem como, em termos de princípios, coletivos e indi-
vidualistas.

Esta mesma concepção de comunidade continua a
ser utilizada de forma a-crítica, atemporal e a-históri-
ca. Presenciamos uma apropriação e transposição de
concepções características de um momento histórico-
social do final do século XIX durante todo o século
XX e início do século XXI. São raros os questio-
namentos sobre o uso do termo comunidade, sendo que
estes poucos começam a aparecer, principalmente, no
final do século XX.

Por mais que seu uso tenha sido ampliado, esta
expansão não foi acompanhada da reflexão, crítica e
da necessária contextualização em seus aspectos so-
ciais, econômicos, culturais e políticos.

O que podemos apreender com isso é que o con-
ceito de comunidade parece imune as transformações
sociais, econômicas, culturais, políticas; aos avanços
tecnológicos, as reconfigurações de tempo e espaço.

Na psicologia, o termo comunidade, durante os
anos 60 e 70, passou a ser empregado no contexto da
emergência de um novo campo de atuação, a psicolo-
gia comunitária. Foi, então, utilizado para representar
todas as práticas realizadas fora do contexto da clínica
e instituições (Sawaia, 1996). E, como acrescenta
Freitas (1996), caracterizava e enfatizava a saída da
psicologia do contexto clínico e das abordagens indi-
vidualistas.

Este foi um movimento que ocorreu em diferentes
partes do mundo de forma similar em sua origem e
representação, entretanto, também envolveu as espe-
cificidades das diversas realidades dos países e re-
giões (Prilleltensky e Nelson, 2003).

Entretanto, também na psicologia comunitária,
mudanças ocorreram e, portanto, faz-se necessário
rever como temos utilizado este termo em nossas prá-
ticas, enfim em nosso cotidiano profissional.

Constatar a diversificação dos sentidos atribuídos
ao termo comunidade ao longo dos anos, mas restritos

a uma única concepção não significa adotar um
posicionamento crítico e reflexivo que julgamos ne-
cessários. A pura constatação não é suficiente para nos
mobilizar, não implica em práticas comprometidas
com as questões coletivas que afligem individualmen-
te as pessoas.

Os diversos sentidos escondem a homogeneidade
da concepção de comunidade ainda arraigada ao pa-
radigma positivista de ciência que impede a concre-
tização da diversidade, das implicações morais e éti-
cas subjacentes à falsa idéia das posições dicotômicas,
tão presentes na herança deixada por Tönnies: comu-
nidade-sociedade.

Consideramos relevante, iniciarmos uma discus-
são sobre as implicações e as possíveis explicações
para esta ausência de questionamentos referentes ao
termo “comunidade”. Será que temos considerado o
termo tão inofensivo, natural que sua discussão se
torna irrelevante?

Mas, qual seria a implicação desta ausência de
questionamentos, em termos do nosso compromisso
ético e social tão presente em nossas discussões den-
tro da perspectiva da ciência pós-moderna?

Como podemos ignorar a necessidade desta refle-
xão se vivemos um momento de quebra das fronteiras
geográficas, da diminuição da relação tempo e espaço,
do culto ao individualismo e a autonomia, entre tantas
outras transformações?

E, em termos da psicologia comunitária, será que
ainda se faz necessário continuarmos a usar o termo
para caracterizar nossas práticas em contextos além
dos consultórios e das instituições? Hoje, o que enten-
demos por comunidade em psicologia comunitária?

Não temos a pretensão de responder a todas estas
questões, mas temos a intenção de iniciar esta discus-
são, trazer elementos que possam nos ajudar neste pro-
cesso.

Nossa questão central não é discutir a substituição
de determinadas concepções de comunidade por ou-
tras, mas sim, compreender as concepções subjacentes
à adoção dos diferentes critérios do emprego do termo
comunidade; o que estas definições nos informam,que
pressupostos estão subjacentes a estas concepções;
que expectativas de participação se constróem a partir
disto; e, quais as implicações destes usos.

POSSÍVEIS MOTIVOS PARA O USO
FREQÜENTE DO TERMO COMUNIDADE

Como relatado anteriormente, identificamos que
nos relatos referentes às práticas desenvolvidas fora
dos contextos institucionais,  pouca atenção tem sido
dada à definição do termo comunidade (Jewkes e
Murcott, 1996; Sawaia, 1996; Cronick, 2002). Muitas
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vezes, empregamos o termo, no cotidiano de nossas
práticas, sem problematizá-lo, sem refletirmos sobre o
que tem representado para nós, profissionais. Isto tal-
vez ocorra porque temos partido do pressuposto de que
é um termo consensual, que quando utilizado ocorra
um compartilhamento dos mesmos significados e sen-
tidos. Porém, basta nos determos nos relatos de traba-
lhos que empregam os termos comunidade e participa-
ção comunitária para percebermos que os seus signifi-
cados são muito diversos. Discutir os diferentes senti-
dos de comunidade e conseqüentemente o que se con-
sidera participação comunitária é ao nosso ver muito
importante para a diferenciação de trabalhos compro-
metidos ou não com ações sociais emancipatórias.

COMUNIDADE COMO SAUDOSISMO
Comunidade pode ser um termo muito utilizado

talvez porque ele nos remeta a algo que parece bom
em si, que compreende boas intenções dos profissio-
nais que se dispõem a trabalhar com o tema. Pode en-
tão estar associado a profissionais que estejam preo-
cupados com questões de relevância social.

Podemos ter uma impressão de que um trabalho
seja bom, relevante socialmente, simplesmente por ele
indicar como intenção atingir a comunidade. Isto pode
ocorrer pelo efeito que o termo tem sobre nossas per-
cepções. Para Bauman (2003) a palavra comunidade
pode carregar uma carga positiva, afirma o autor:

... As palavras têm significados: algumas delas,
porém, guardam sensações. A palavra ‘comunida-
de’ é uma dessas. Ela sugere uma coisa boa: o que
quer que ‘comunidade’ signifique, é bom ‘ter uma
comunidade’, ‘estar numa comunidade’... Comu-
nidade, sentimos, é sempre uma coisa boa... ‘Co-
munidade’ produz uma sensação boa por causa dos
significados que a palavra ‘comunidade’ carrega –
todos eles prometendo prazeres e, no mais das ve-
zes, as espécies de prazer que gostaríamos de ex-
perimentar mas que não alcança mais (Bauman,
2003, p. 7).
O termo comunidade, segundo Sawaia (1996),

adotado em trabalhos da psicologia e de outras áreas,
parece que ainda é muito empregado no sentido atri-
buído por Tönnies, conforme as palavras de Sawaia
(1996):

... Comunidade era entendida como unidade con-
sensual, sujeito único e homogêneo, lugar de
gerenciamento de conflito e de mudanças de atitu-
de. Sua prática visava a união de esforços entre
povo e autoridade governamental para melhorar as
condições de vida de comunidades e através delas,
integrar a sociedade nacional, construindo a pros-

peridade do país. E sua delimitação era espacial/
geográfica (Sawaia, 1996, p. 45).
Esta concepção utópica de uma comunidade con-

fere, à mesma, características de unicidade, homoge-
neidade e seria assim, praticamente, a antítese de so-
ciedade e do individualismo. A dicotomia entre os
valores individualistas e coletivistas, encontrados res-
pectivamente, segundo Tönnies, no espaço urbano e
rural. Assim, o uso mais freqüente do termo “comuni-
dade”, de tempos em tempos, apareceria como uma
utopia a ser buscada como uma estratégia para enfren-
tar a sobreposição dos valores individualistas atribuí-
dos, hoje em dia, aos processos de globalização. En-
tretanto, esse emprego pode estar ocorrendo mais por
uma utopia saudosista ou até mesmo como um lamen-
to pela sensação de tranqüilidade perdida, sem ne-
nhum comprometimento com ações transformadoras
(Sawaia, 1996; Nilsen, 1996; Bauman, 2003).

Essa tendência não ocorre somente nos momentos
atuais. Os estudos nas áreas de sociologia e antropolo-
gia social, principalmente, na década de 50 e 60, como
descritos por Jewkes e Murcott (1996), Nilsen (1996)
e Sawaia (1996), também demonstravam este mesmo
direcionamento. Tanto nos estudos empíricos como
nos teóricos sobre as comunidades, o alvo parecia ser
o mesmo, a busca pela comunidade perdida numa alu-
são ao paraíso perdido. Biddle (1972) chamava aten-
ção para o fato das definições sociológicas de comuni-
dades referirem-se às estruturas tais como reuniões de
moradores de determinados bairros ou povoados, gru-
pos de vizinhança, ou outras do tipo, deixando de lado
as definições de comunidade dadas pelos próprios con-
juntos que se identificam como comunidades.

Bauman (2003) ilustra bem essa espécie de saudo-
sismo:

... Sentimos falta da comunidade porque sentimos
falta de segurança, qualidade fundamental para
uma vida feliz, mas que o mundo que habitamos é
cada vez menos capaz de oferecer e mais relutante
em prometer... A insegurança afeta a todos nós,
imersos que estamos num mundo fluido e im-
previsível de desregulamentação, flexibilidade,
competitividade e incerteza, mas cada um de nós
sofre a ansiedade por conta própria, como proble-
ma privado, como resultado de falhas pessoais e
como desafio ao nosso savoir faire e à nossa agili-
dade. Somos convocados, como observou Ulrich
Beck com acidez, a buscar soluções biográficas
para contradições sistêmicas; procuramos a salva-
ção individual de problemas compartilhados
(Bauman, 2003, p. 129).
É possível que se esteja buscando naquilo que cha-

mamos de comunidade, os valores considerados como
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“naturais” a ela, como: a solidariedade, a cooperação,
o compartilhamento de necessidades e interesses, a
justiça social, o fortalecimento das pessoas em rela-
ção ao seu poder de decisão e de influenciar a tomada
de decisões, a consciência crítica, e a mudança social
emancipatória, a possibilidade de construção de
concretização de projetos individuais através dos pro-
jetos coletivos. Buscamos dar visibilidade aos proble-
mas compartilhados, a condição marginal em que vá-
rios grupos se encontram. Enfim, a comunidade é um
espaço que “pode” nos possibilitar a construção, re-
construção de nossas identidades, nossa subjetivi-
dade, a partir das relações intersubjetivas. Ainda na
mesma direção, Rorty (1996) afirma que os seres hu-
manos reflexivos tentam dar um sentido às suas vidas
situando-as em contextos mais amplos, de duas ma-
neiras principais. Em ambas seria narrando o relato de
suas vidas referidas a uma comunidade. Seja referida
a uma comunidade real, na qual as pessoas vivem ou
longinquamente viveram, ou referindo-se a outras ima-
ginárias.

Mas, se por um lado muitos dos trabalhos, que se
referem à comunidade, podem apenas expressar um
certo saudosismo ingênuo, por outro lado, outros
trabalhos empregam o termo sem nenhum comprome-
timento com auto-identificação de seus compo-
nentes e o que se esperaria de suas participações no
processo.

COMUNIDADE E PARTICIPAÇÃO
COMUNITÁRIA NOS PROGRAMAS

DE SAÚDE
Muitos trabalhos não definem ou problematizam o

termo comunidade, mas pela leitura dos relatos das
experiências pode-se depreender que sentidos estão
sendo dados  a ela, tomam rumos muito diferentes do
tom saudosista que pode ser atribuído à comunidade.
Tomando como exemplo, as experiências de progra-
mas de saúde desenvolvidos na “comunidade”, pode-
mos identificar casos emblemáticos dos usos e abusos
do termo.Participação comunitária tornou-se um con-
ceito chave nos programas de saúde após a Declara-
ção de Alma Ata de 1978 (Ministério da Saúde,
1999a). A declaração ressaltava a necessidade da par-
ticipação dos membros de uma comunidade no deline-
amento das ações e na tomada de decisões sobre os
serviços de saúde (Woelk, 1992; Jewkes e Murcott,
1996; Zakus e Lysack, 1998). Esta idéia foi revigorada
na década de 80 com a Carta de Ottawa publicada
em 1986 (Ministério da Saúde, 1999b) sobre promo-
ção de saúde, através dos conceitos de fortalecimento
(empowerment), construção de capacidades e desen-
volvimento comunitário (Schawb e Syme, 1997).

A inclusão da participação comunitária como es-
tratégia privilegiada dos programas de saúde represen-
tou um grande avanço para a saúde pública. Represen-
tou, também, a adoção de uma concepção mais ampla
de saúde ao incluir as questões sociais e econômicas
como fatores importantes no processo saúde-doença.
As expectativas em relação ao uso desta estratégia, na
promoção de saúde, pautavam-se nas expectativas de
que a população se envolvesse nos processos de toma-
da de decisões em relação aos serviços de saúde; na
definição das prioridades para os serviços de saúde; e
que a população identificasse suas próprias necessida-
des e os recursos para enfrentá-las, a partir da sua pró-
pria perspectiva em parceria com os profissionais de
saúde. Acreditava-se também, que a participação co-
munitária poderia ser uma forma de corrigir iniqüida-
des em saúde (Kelly e Van Vlaenderen, 1994; Boyce,
2001). Apesar disso, pode-se observar que vários es-
tudos que empregam os termos promoção de saúde e
participação comunitária têm para estes termos senti-
dos bem diferentes das suas proposições iniciais. Para
exemplificar esses outros sentidos, comumente atribu-
ídos à comunidade, podemos citar o estudo de Simon
(2003). A autora analisando a descrição de doze pro-
gramas durante as décadas de 70, 80 e 90 relatados
na literatura, que apresentavam como objetivos a pro-
moção de saúde na comunidade observa que: comu-
nidade é subentendida pelos profissionais de saúde,
prioritariamente, como população-alvo por formarem
um conjunto de pessoas que habitam uma dada região
espacial ou geográfica e apresentam determinados fa-
tores, padrões comportamentais ou de herança genéti-
ca, que podem colocá-las em risco de adoecimento.
Comunidade seria assim o conjunto de pessoas detec-
tado como potencialmente exposto a alguns tipos de
riscos à saúde e que assim é transformado em popu-
lação-alvo. Desta forma, comunidade é um termo
freqüentemente empregado quase como sinônimo de
população-alvo. Quem define comunidade são, portan-
to, os profissionais a partir dos seus saberes assime-
tricamente superiores aos da população alvo. A partir
dessa visão, a maioria dos programas considera parti-
cipação comunitária as freqüências das pessoas dessas
populações às atividades propostas pelos profissio-
nais. A autora observa ainda, que praticamente só um
dos programas analisados relata ter realizado reuniões
com os componentes, da população eleita, para a defi-
nição do que deveria ser ou não priorizado pelo pro-
grama e como as pessoas poderiam envolver-se efeti-
vamente com as propostas. É interessante notar tam-
bém que a maior parte desses programas, em questão,
tinha como intenção  trabalhar a saúde da comunidade
através da modificação de seus estilos de vida. Esse
tipo de observação nos faz levar em conta que em boa
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parte dos trabalhos que se dizem comunitários quem
define o que é comunal é um conjunto de profissionais
que a partir de seus saberes: caracterizam o que se-
riam as comunidades, quais seus problemas e que
soluções seriam as indicadas para os mesmos. Não é
nenhuma surpresa que muitos trabalhos, que assumem
esses pressupostos de comunidade e de participação
comunitária, queixarem-se da falta da adesão da popu-
lação aos seus propósitos. Os sentidos de comunidade,
identificados nos relatos dos programas investigados
por Simon (2003) nos remetem às idéias de comunida-
de, problematizadas anteriormente, como uma unida-
de em que os objetivos, interesses e necessidades são
vistos, de maneira simplista como comuns. Nesta con-
cepção, não há espaço para a diversidade, para
as idiossincrasias, para o individual; apenas, para o
coletivo, entendido como homogêneo. Sintetizando, a
autora comenta que as características da participação
comunitária nesses programas são, praticamente,
determinadas e impostas pelos profissionais e suas
centralidades estão na freqüência às atividades defini-
das a priori.

Zakus e Lysack (1998) enfatizam que a principal
dificuldade para se alcançar os benefícios da partici-
pação comunitária tem sido como ela tem sido enten-
dida tanto pelos profissionais como pela própria co-
munidade.

SOB A PERSPECTIVA DA
PSICOLOGIA COMUNITÁRIA

Os termos que empregamos, para indicar nossas
posições ou intencionalidades, são datados e têm his-
tória. Isto, por si já é uma justificativa para que estes
passem por revisões periódicas.

No caso da Psicologia Comunitária parece ainda
mais premente que se faça essa discussão uma vez que
o termo Comunidade tem vários outros sentidos, na
atualidade, nos quais nem se pensava na época em que
ele passou a ser empregado pela Psicologia.

Evidentemente que a psicologia comunitária não
pode mais ser compreendida apenas pelo fato do psi-
cólogo trabalhar junto a pequenos lugarejos ou comu-
nidades definidas por sua localização geográfica.

Esta concepção caracterizou a emergência deste
novo campo de atuação na psicologia, durante as dé-
cadas de 60 e 70, a psicologia comunitária, em diver-
sas partes do mundo (Prilleltensky e Nelson, 2003).
Até então, comunidade era um conceito praticamente
ausente na Psicologia e:

... aparece como referência analítica apenas nos
anos 70 quando um dos ramos da psicologia social
se auto qualificou de comunitária. Assim fazendo,
definiu intencionalidade e destinatários para apre-

sentar-se como ciência comprometida com a reali-
dade estudada, especialmente, com os excluídos da
cidadania (Sawaia, 1996, p.35).
O emprego do termo comunidade não foi um pro-

cesso específico da psicologia social. Fez parte de um
movimento mais amplo de avaliação crítica do papel
das ciências humanas e sociais e, por conseguinte, do
paradigma da neutralidade científica, desencadeado
nos anos 60.

Para Sawaia (1996) a inclusão deste conceito na
psicologia constituiu-se em algo importante para a dis-
ciplina pois representou a opção por teorias críticas
que tinham por objetivo a interpretação do mundo com
a intenção de transformá-lo. Entretanto, com o empre-
go frequente e pouco contextualizado do termo comu-
nidade, ele passa a ter usos demagógicos. Afirma a
autora:

Devido à diversidade de significado, e ao uso de-
magógico da palavra comunidade... é preciso re-
fletir sobre esse conceito, nas suas múltiplas signi-
ficações e esclarecer o enfoque adotado sob pena
de cometer falhas e interpretações falsas, especial-
mente, hoje, quando a maioria dos profissionais
da saúde e das ciências humanas dizem estar
trabalhando nas e com as comunidades (Sawaia,
1996, p. 36).
Quando um termo é empregado em tantos contex-

tos que não se consegue mais vislumbrar os seus sig-
nificados e intencionalidades iniciais, nem os novos, é
necessário que ele seja revisto.

A denominação psicologia comunitária já sofreu
mudanças. A esse respeito Freitas (1996) tem a seguin-
te apreciação. A Psicologia Comunitária passa a ser
chamada na América Latina por psicologia social-
comunitária por utilizar-se dos enquadres teóricos da
psicologia social, diferenciando-se de práticas assis-
tencialistas ligadas principalmente aos serviços de
saúde.

Para Montero (2000):
Na América Latina a Psicologia social-comunitá-
ria nasce a partir da inconformidade com uma psi-
cologia social que se situava, predominantemente
baixo o signo do individualismo e que praticava
com rigoroso cuidado a fragmentação, que não era
capaz de dar respostas aos problemas sociais, pro-
duzindo vias de ação para neles intervir. É, tam-
bém, uma psicologia que olha criticamente, desde
seu início, as experiências e práticas psicológicas
e ao mundo em que surgia e cujas circunstâncias
devia lidar (Montero, 2000, p. 70).
A Psicologia Social Comunitária, como tantas ou-

tras áreas de atuação profissional, passa também por
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revisões que são sempre necessárias para dar conta das
mudanças gerais que ocorrem nas diversas esferas da
vida.

Como afirma Campos (1996) no início nas expe-
riências de “psicologia comunitária”, comunidade re-
feria-se aos trabalhos realizados em “...bairros popu-
lares, favelas, associações de bairro, comunidades
eclesiais de base, movimentos populares em geral”
(Campos, 1996, p.9). Mas, é evidente que comunida-
des não podem ser mais unicamente entendida assim.
Como afirma Bauman (2003) é necessário diluir a
dicotomia arraigada ao termo comunidade, associada
aos valores individuais e coletivos. Para Sawaia (1996)
“...comunidade, mais do que uma categoria científico-
analítica, é categoria orientadora da ação e da reflexão
e seu conteúdo é extremamente sensível ao contexto
social em que se insere...” (Sawaia, 1996, p. 50).

As diversas concepções de comunidade aqui apre-
sentadas sob a perspectiva da saúde, sociologia, antro-
pologia e psicologia permanecem fundamentadas nas
idéias de homogeneidade e unicidade, o que lhe nega
o caráter processual e contextual.

O problema central é que muitos trabalhos têm por
pressuposto a comunidade como uma entidade natural
igual às comunidades da época do feudalismo, deno-
minadas de “naturais”. Desta forma, alguns pensam
que os vínculos, os sentimentos de pertença, de
compartilhamento de interesses e necessidades, de so-
lidariedade, cooperação, já estão presentes no cotidia-
no das pessoas e que se revelarão a partir do momento
em que colocamos as pessoas juntas sob o critério de
semelhança por nós definidos.

Desse modo, mesmo quando as propostas de tra-
balhos envolvam práticas democráticas, ainda sim, a
delimitação do que seja comunidade tem permanecido
sob o domínio dos profissionais.

Isto não quer dizer que não possamos estabelecer
um ponto de partida para nossas pesquisas e outras
atuações profissionais, entretanto, ele não pode ser
estático, inflexível, intransponível. Se assim o for, cer-
ceamos as possibilidades de outras configurações de
comunidade que poderão ou não ser estabelecidas a
partir dos espaços simbólicos e concretos da vida coti-
diana das pessoas envolvidas.

O QUE PODERÍAMOS CONSIDERAR
COMUNIDADE?

Mas, então, o que poderíamos considerar comuni-
dade? Certamente a busca deve ser a partir de uma
outra concepção de comunidade, ampliada e reflexiva,
que não se restrinja à idéia de contraposição entre
rural e urbano, indivíduo e sociedade de Tönnies ou
então de localização geográfica, ou até mesmo por

características definidas a priori por pessoas externas
à suposta comunidade.

Dubar (2002) também considera que estes tipos de
comunidades, mais essencialistas, praticamente não
mais existam. São as formas relacionais mais antigas e
estavam ligadas às crenças de agrupamentos conside-
rados como sistemas de lugares e denominações pré-
designados aos indivíduos. Comunidades que se repro-
duziam identicamente ao largo das gerações, nas quais
cada indivíduo tinha suas formas de pertença das quais
derivavam as suas identidades. Essas comunidades
davam origem às formas identitárias essenciais. Para
o autor as formas societárias mais recentes supõem
a existência de coletivos múltiplos, inconstantes e
efêmeros as quais os indivíduos aderem por períodos
variáveis e limitados e que proporcionam recursos de
identificação que se apresentam de maneiras diversas
e provisionais. Assim, nessas formas societárias pode-
mos fazer parte de coletivos múltiplos. Essas formas
societárias designam relações sociais baseadas em
compromissos ou coordenações de interesses motiva-
dos reacionalmente, em valores ou finalidades. For-
mam-se alianças por interesses e compromissos, e re-
lações múltiplas. Formam-se pactos e racionalidades
para a busca de melhores formas de vida.

Talvez o caminho para compreensão do que se-
riam as comunidades, hoje, deva ser repensada a partir
de relações contextuais e processuais como sugerem
diversos autores tais como, Nilsen 1996; Petersen e
Lupton; 1996; Sawaia; 1996; Cronick, 2002; entre
outros.

Temos que lembrar também, como afirmam Ger-
gen e Gergen (2000) que vivemos uma intensa revolu-
ção tecnológica que torna cada vez mais populares e
acessíveis os mais diversos meios de comunicação.
Inclui-se aí telefone, o rádio, a televisão, o automóvel,
sistemas de transporte coletivos, a aviação, as maté-
rias publicadas na imprensa, e a comunicação compu-
tadorizada. Para os autores, com a proliferação acele-
rada e global das tecnologias, de comunicação em par-
ticular, os processos de significação também são ace-
lerados. Valores, atitudes e opiniões são todos sujeitos
a rápidas oscilações, e com eles os processos rela-
cionais.

Os meios de comunicação facilitam o crescimento
das comunidades de diálogo. A “internet” serve como
um contexto significante para tal. Os mesmos autores
citam, por exemplo, os milhares de grupos políticos,
religiosos, étnicos e centrados em valores que ofere-
cem agora “sites” que informam e convidam à partici-
pação. As comunidades de diálogo podem unir entre
si desde comunidades de neonazistas até a de Druidas,
por exemplo. Além disso, para muitas pessoas que não
podem fisicamente estar em contato com outros com
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os quais compartilham interesses vitais, os intercâm-
bios mediados pelo computador são altamente dese-
jáveis. Ampliam suas possibilidades de desenvolvi-
mento.

Com a disponibilidade da “internet”, os potenciais
para se conferir visibilidade e comunicação efetiva
são aumentados exponencialmente. Gergen e Gergen
(2000) trazem uma ilustração destes potenciais citan-
do o movimento revolucionário do proletariado no es-
tado mexicano de Chiapas. Este grupo poderia ter sido
erradicado pela milícia governamental, mas sua habi-
lidade em levar seu caso a uma audiência global atra-
vés da “internet” alterou radicalmente suas circunstân-
cias políticas. Numerosos grupos através do mundo
ofereceram auxílio, comunicação intensa foi direcio-
nada aos oficiais do governo mexicano, e as diretrizes
governamentais foram significativamente limitadas
pela opinão pública. Para os autores, são precisamente
tais esforços que os estudos das ciências sociais atuais
deveriam facilitar como, por exemplo, a criação de
novas condições de intercâmbio que poderiam propi-
ciar novos sensos de perspectivas possíveis.

Segundo Petersen e Lupton (1996), as estratégias
de trabalhos centradas na idéia de comunidade basea-
da na localidade, impõe uma identidade de comunida-
de que nega outras possibilidades de construções
identitárias que transcendam os espaços físicos, prin-
cipalmente, se pensarmos no avanço tecnológico e as
novas formas de comunicação, descritas anteriormen-
te, como a “internet”. Por exemplo, as formas identi-
tárias por gênero, classe social, etnia, raça, entre ou-
tras. As pessoas não precisam estar no mesmo local
para formarem uma comunidade. Os autores salientam
que a idéia de comunidade é útil para aqueles que ne-
cessitam dar visibilidade para sua identidade. São gru-
pos, geralmente, que estão em desvantagens ou são
marginalizados.

Isto não quer dizer que os autores são totalmente
contra a identidade da comunidade definida pela loca-
lidade. A principal crítica que os autores fazem a esta
definição, é que geralmente, ela é imposta, descon-
siderando as identidades já existentes. Além disso, ao
lidar com os problemas no nível local, questões mais
amplas que influenciam diretamente a localidade, são
ignoradas, como as relações de poder assimétricas, as
influências das estruturas macro-sociais e extrana-
cionais, as disparidades regionais na distribuição da
riqueza, os desequilíbrios do mercado, racismo, de-
semprego, práticas de exploração do trabalho. Entre-
tanto, para Petersen e Lupton (1996) ao trabalhar den-
tro desta concepção, não se pode pressupor que exista
uma identidade compartilhada de interesses entre as
pessoas. É necessário considerar os aspectos proces-
suais dialógicos e identitários em que as relações são

construídas, e que mudam através do tempo e espaço.
É necessário relevar que as pessoas já pertencem a
comunidades, independente do local em que vivem, e
portanto, que as identidades são definidas por várias
outros pertencimentos a outras “comunidades”. Estes,
então, são os principais pontos levantados pelos auto-
res para se trabalhar a partir da concepção de comuni-
dade.

Com isso, se não são as localidades e as caracte-
rísticas pessoais que garantem a condição de comuni-
dade, podemos pensar que talvez sejam as possibilida-
des de pertencimento e participação em espaços deli-
mitados simbolicamente na busca de melhores formas
de vida. Espaços estes definidos pelo compartilha-
mento de interesses individuais que através das rela-
ções estabelecidas nestes espaços se configuram tam-
bém em interesses e objetivos coletivos. O caráter
coletivo, no entanto, não induz a negação da indivi-
dualidade, pois ele retro-alimenta os interesses indivi-
duais e vice-versa.

Com isso, descartamos o caráter estático e atem-
poral atribuídos às  comunidades e passamos a com-
preendê-las a partir de suas constituições em processo
relacionais e dialógicos historicamente situados.

Na Psicologia Comunitária precisamos então,
compreender como estes espaços socialmente, subje-
tivamente e intersubjetivamente são constituídos, con-
figurados, transformados nas constituições das diver-
sas comunidades para realizarmos nossos trabalhos
nestes espaços que também nos incluirão em determi-
nados momentos.

Portanto, nos diversos estudos apresentados ante-
riormente sobre as concepções de comunidade e os
posicionamentos críticos em relação aos seus usos, nas
áreas da psicologia, sociologia e saúde; os autores sa-
lientam a necessidade premente de se rever os princí-
pios que norteiam os trabalhos em comunidade ou com
comunidades.

É necessário lembrar que a concepção tradicional
dos métodos de pesquisa nas ciências sociais foi de-
senvolvida sob condições de saturação tecnológica re-
lativamente baixa. Para Gergen e Gergen (2000) as
mais importantes das alternativas a serem buscadas
seriam as chamadas relacionais. Pesquisas essas com
metodologias cada vez mais sensíveis: ao relaciona-
mento dos pesquisadores com seus sujeitos em pro-
cessos dialógicos e co-construtivos; relacionamentos
dos pesquisadores com seus públicos como interde-
pendentes, relacionamentos com negociações de
pensamentos; e, enfim, como processo relacional. O
objetivo de pesquisa torna-se então o de incitar o diá-
logo que pode sofrer contínua mudança conforme se
move para uma rede extensa. Se apoiarmos as impli-
cações da centralização cada vez maior nos processos
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relacionais entre indivíduos – e concebermos essas
implicações praticamente dentro das esferas emergen-
tes das novas tecnologias – poderemos participar efe-
tivamente da reconstrução das ciências sociais e da
alteração das trajetórias das culturas das quais partici-
pamos.
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